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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 5/2023 - PRES/DG/SJGI/GABSJGI 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de amplificador de som, para suprir necessidade do Plenário 

do TRE-RO, conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.2. Detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução: 

  

  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 

TOTAL 

1 

  

Amplificador de som tipo 

wpower II slim line design 

6800 AB, potência: em 4 ohms 

- 1.700 watts RMS/em 8 ohms 

– 1.020 watts  RMS; altura 

física de 2UR, unidades de 

rack 88mm, peso 13,75 kg: 

- dimensões e peso reduzidos 

para esse nível de potência: ( 2 

ur x 13,75 kg x 1.700 w rms ) 

principalmente em se tratando 

desta categoria de 

audioamplificador de potência 

com classe AB de 

amplificação e fonte linear 

com transformador toroidal; 

- 2 canais de potência com 

saída para 4 / 8 amperes e em 

ponte (bridge 8 amperes); 

-  alto fator de amortecimento 

(damping factor) 3800 em 50 

HZ a 8 amperes (0,0021 

ampares); 

-  clip / limiter de sinal: limita 

a excitação do aparelho dentro 

dos valores pré estabelecidos 

pela chave sensitivity, 

Unidade 1 
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mantendo a distorção máxima 

do aparelho dentro de 5%; 

-  conectores de saída de 

potência tipo bornes 

reforçados; 

 -  dissipação: túnel dissipador 

com turbo ventilação; 

-  fonte de alimentação linear 

com transformador toroidal; 

-  entradas balanceadas com 

tomadas xlr 

-  chave seletora para 3 níveis 

de sensibilidade de entrada --- 

+10db/+4db/0db ---; 

-  chave seletora de modo de 

operações: stereo, parallel e 

bridge; 

-  tomada de send do sinal com 

conector xlr, balanceada/ 

desbalanceada; 

-  sistemas de proteção contra 

alta temperatura e overload 

(mais o clip / limiter); 

- signal: indicador de que o 

sinal está chegando a saída do 

audioamplificador de potência 

  

1.3. Demais regras das condições e especificações da solução: 

Contratação direta, com fulcro no art. 23, da Lei Federal nº 14.133/21, art. 

7º da IN SEGES/ME Nº 65/21, e art. 9º da IN TRE-RO Nº 09/2022, 

destinado à aquisição de material permanente, consistente amplificador de 

som, para suprir necessidade do Plenário do TRE-RO. 

  

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações de 2023, do 

TRE-RO, conforme processo 0003487-81.2021.6.22.8000 - Aquisição de 

bens permanentes - SEPAT. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Art. 75, inciso II,  da Lei n. 14.133/2021 e nas disposições da Instrução 

Normativa TRE-RO n. 9/2022 

A contratação visa dotar o Plenário do TRE-RO de amplificador de som, 

tendo em vista que durante a manutenção preventiva dos equipamentos de 

sonorização a empresa contratada relatou que o amplificador atualmente em 

uso está apresentando falhas, que poderão vir a causar a inviabilização da 

gravação das sessões plenárias. 

3.2. Os demais elementos que fundamentam a presente contratação fazem 

parte dos estudos da fase de planejamento da contratação constantes nos 

seguintes documentos: 

3.2.1 Documento de Formalização da Demanda: 1053807 

3.2.2 Estudos Técnicos Preliminares, se houver: Conforme  art. 7º, § 4º da 

Instrução Normativa nº 9/2022, de 14 de outubro de 2022, manifestamo-nos 

pela desnecessidade de elaboração dos estudos técnicos preliminares, tendo 

em vista o baixo valor orçado R$ 4.893,00 e a urgência do material de 

amplificador de som, durante a manutenção preventiva dos equipamentos de 

sonorização houve relatos de que o amplificador atualmente em uso está 

apresentando falhas, que poderá vir a causar a inviabilização da gravação 

das sessões plenárias. 

3.2.3 Mapa de Riscos, se houver: N/A 

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4. 1. Aquisição de 1 (um) amplificador de som. Trata-se de material 

permanente, nos termos da Lei n. 4.320/64, e Portaria n. 448/2002,  do 

Ministério da fazenda - Secretaria do Tesouro nacional, é  aquele que, em 

razão de seu uso corrente, não perde a sua identidade física, e/ou tem uma 

durabilidade superior a dois anos. 

4.2 Para a referida aquisição não haverá necessidade de seguro garantia, 

nem manutenção e assistência técnica, será feita a análise do produto no ato 

do recebimento provisório, quanto à integridade física do bem, contra danos 

na estrutura do material e ou defeitos de fabricação, não sendo aceito caso 

apresente defeitos, com a subsequente exigência de substituição por outro 

semelhante.  
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O produto deverá ser entregue no prazo de até 30 dia após o 

recebimento da Nota de Empenho pela contratada.  

A aceitação do objeto observará os seguintes parâmetros: 

a) Os materiais deverão estar estritamente de acordo com as especificações 

exigidas, inclusive no que diz respeito às especificações de embalagens, 

dimensões, gramatura e prazos eleitorais. 

b) O material será recusado, mediante emissão de Termo de Recusa de 

Materiais emitido pelo fiscal da contratação, do qual deverá explicitar a 

razão da recusa do produto, se: 

I - constatado que os mesmos apresentam desacordo com as especificações 

deste instrumento, Termo de Referência, da proposta da contratada, da nota 

de empenho; 

II - entregues em desacordo com o objeto contratado; 

III - entregues fora do prazo; 

IV - apresentarem quaisquer vícios de qualidade ou impropriedade para o 

uso. 

  

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

A contratação possui critérios de sustentabilidade e/ou observou as práticas 

sustentáveis indicadas no item 16 do ETP da contratação? 

( )  Não. 

( x ) Sim. 

Conforme § 4º, do art. 7º da IN Nº 09/2022, foi justificado no evento 

1041702, e no DFD evento 1053807, a desnecessidade de elaboração do 

ETP, levando em conta o baixo valor e a necessidade da entrega imediata do 

bem. 

6.1 A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2023 - 

PRES/GABPRES 0981675 instituiu a aplicação do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da AGU/CGU neste TRE. 

6.1.1. Será utilizado na aquisição do amplificador de som, os seguintes 

critérios de sustentabilidade: 

a) (Art. 5°): 14.1.1. - Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados 

em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
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utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e armazenamento; e, 

b) 14.1.2. - Os bens não devem conter substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada pela diretiva RoHS (Restriction of 

Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), 

éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

  

6.2 A publicação conjunta da Advocacia Geral da União e Controladoria-

Geral da União, 5ª edição de 2022, e suas atualizações posteriores, cartilha 

orientativa vastamente adotada pela Administração Pública brasileira como 

referência para as exigências de sustentabilidade nas contratações 

públicas, inclusive por recomendação do Tribunal de Contas da União. 

6.2.1 De acordo com o referido Guia, deverá ser inserido nos termos de 

referências, para aquisição de estruturas de madeira e de móveis, que 

as pessoas físicas e jurídicas que desenvolvam as atividades listadas no 

Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 são obrigadas ao 

registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo art. 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981. 

6.2.2 A inscrição no Cadastro Técnico Federal não desobriga as pessoas 

físicas ou jurídicas de obter as licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos obrigatórios dos órgãos federais, 

estaduais ou municipais para o exercício de suas atividades. 

6.2.3 No site https://dadosabertos.ibama.gov.b r, constam dados sobre 

pessoas jurídicas inscritas no CTF de acordo com a atividade (ao pesquisar, 

atentar para a data de atualização dos dados) Fichas Técnicas de 

Enquadramento - disponíveis em: 

https://www.ibama.gov.br/cadastros/ctf/ctf-app/ftes .  

6.3 Nesses termos, serão considerados os seguintes requisitos sociais: 

6.3.1 O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO , que  diz respeito à 

implementação de medidas estatais que contribuam para a efetivação de 

garantias dignas de vida e desenvolvimento das potencialidades humanas. 

6.3.2 O BEM-ESTAR SOCIAL que se relaciona com a efetivação de 

direitos sociais, como saúde, educação e segurança, entre outros, assim 

como a garantia dos direitos assegurados aos trabalhadores, tais como 

proibição do trabalho do menor, fixação de salário mínimo, medidas 
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relacionadas à fixação da jornada de trabalho e medidas de proteção à 

segurança e à saúde no ambiente de trabalho. 

6.3.3 Objetivos: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazos e Condições: 

7.1.2. O Contrato será substituído pela Nota de Empenho de Despesa na 

forma do artigo 95, inciso II, da Lei n. 14.333/21 e as regras desta Cotação 

de Preços constarão no Termo de Referência. 

7.1.3. As condições de habilitação exigidas na Cotação de Preços serão 

verificadas de ofício, por meio de certidão on-line, em especial quanto à 

regularidade perante o a Fazenda Pública Federal, à Seguridade Social 

(CND-INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS-FGTS) e à 

Justiça do Trabalho. 

7.1.4. A Administração utilizará a remessa por e-mail de arquivo eletrônico 

contendo o inteiro teor da Nota de Empenho de Despesa e do seu Termo de 

Recebimento para impressão, assinatura e devolução pela compromissária, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da confirmação do 

recebimento do e-mail pela compromissária. 

7.1.5. A compromissária poderá retirar a Nota de Empenho de Despesa, 

mediante assinatura do Termo de Recebimento, diretamente na Seção de 

Contratos, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia. 

7.1.6. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, 

far-se-á a remessa por via postal da Nota de Empenho de Despesa e do 

Termo de Recebimento para assinatura e devolução da compromissária. 

7.1.7. O descumprimento injustificado, pela compromissária, das obrigações 

estabelecidas neste capítulo implicará a decadência do direito à contratação, 

situação em que os proponentes remanescentes poderão ser chamados na 

ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo. 

  

7.2. Deveres e Responsabilidades do contratante: 
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Além de cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Termo de 

Referência, obriga-se a Administração contratante: 

a) Emitir a Nota de Empenho conforme necessidade da Unidade 

requisitante, desde que haja disponibilidade orçamentária, respeitando-se o 

limite mínimo por pedido informado nesta Cotação de Preços. 

b) Efetuar o recebimento provisório dos produtos entregues, no ato da 

entrega dos mesmos,acompanhados da Nota Fiscal, mediante emissão de 

Termo de Recebimento Provisório de Materiais emitido pelo fiscal do item 

ou pela unidade solicitante do bem. 

c) Efetuar o recebimento definitivo dos produtos entregues, após a 

verificação do cumprimento das especificações dos produtos, conforme esta 

Cotação de Preços e da proposta da contratada,no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, mediante emissão de Termo de 

Recebimento Definitivo de Materiais. 

d) Notificar a contratada acerca de eventual recusa de material, mediante 

emissão de Termo de Recusa de Materiais emitido pelo fiscal da 

contratação. 

e) Efetuar o pagamento conforme disposto nesta Cotação de Preços; 

7.2.1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OBPIX, 

por meio do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o 

recebimento definitivo dos bens ou dos serviços atestados pelo fiscal e 

autorizado pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive 

quanto à legislação municipal do imposto sobre serviços. 

7.2.2 Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos 

formatos CPF/CNPJ, email, número de celular ou chave aleatória. 

7.2.3 Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio 

bancário (banco, agência e nº de conta), desde que haja chave PIX 

cadastrada para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a 

contratada informe tratar-se de conta corrente ou conta poupança. 

7.2.4 O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas 

imagem de QR-Code. 

7.2.5 Além das demais obrigações aplicáveis aos pagamentos, disciplinadas 

neste termo dereferência, na época do pagamento a contratada deverá 

demonstrar regularidade com os Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  

(FGTS) e obrigações trabalhistas, que pode ser feita por meio de consulta ao 
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SICAF ou aos sítios oficiais. Também será consultada sua situação no 

Conselho Nacional de Justiça. 

a) Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades 

impeditivas à contratação, a contratada deverá regularizar a situação em até 

05 (cinco) dias. Enquanto correr o prazo, sem a apresentação da 

regularidade pendente, o pagamento ficará sobrestado 

b) extinto o prazo sem a devida comprovação de regularidade, a nota fiscal 

será enviada para pagamento com a retenção preventiva do valor relativo a 

possível aplicação de penalidade de multa. 

 

7.2.6  Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta à contratada em virtude de 

penalidades ou inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou 

realinhamento de preços. 

7.2.7 Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

                            EM = I x N x VP 

Na qual: 

 

                            EM = Encargos moratórios; 

                            N = Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; 

                            VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

                          I = Índice de compensação financeira 0,00016438, assim 

apurado: 

 

                          I = (TX/365)                               I = (6/100)                            

I =  0,00016438365 

 

                          TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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7.2.8 a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida 

posteriormente à ocorrência. 

7.2.9 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, 

das demais normas aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da 

Administração Pública. 

Notificar a contratada acerca de atraso na entrega do material e as 

penalidades cabíveis. 

  

7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

7.3.1. Além de cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Termo de 

Referência, da proposta e da legislação correlata, obriga-se a Contratada: 

a) Cumprir todas as obrigações de especificações do objeto e prazo 

informados no item 1 deste Termo de Referência, bem como os prazos e 

obrigações. 

b) Entregar os materiais devidamente acondicionados, evitando-se avarias 

durante seu transporte e armazenamento. 

O material deve ser entrega na Seção de Almoxarifado deste Tribunal, no 

endereço: Avenida Presidente Dutra, n. 1889, Baixa da União, CEP 76805-

901, CNPJ 04.565.735/0001-13, Porto Velho/RO. A entrega deve ser 

previamente agendada no telefone: (69) 3211-2092/2051/2000 e deverá ser 

realizada em dia útil, dentro do horário de expediente. 

c) Substituir o material recusado, mediante agendamento, às suas expensas, 

no prazo máximo igual ao estipulado para entrega estabelecido na 

especificação do material, contados a partir do recebimento do Termo de 

Recusa de Material; 

d) Recolher, a suas expensas, o material recusado e devidamente 

substituído; 

e) Solicitar, se necessário, prorrogação do prazo de entrega, substituição ou 

recolhimento de materiais; 

I - O pedido de prorrogação somente será apreciado se apresentado dentro 

do prazo originariamente estipulado para o cumprimento da obrigação; 

II - O pedido de prorrogação deverá ser devidamente justificado e 

acompanhado de elementos de comprovação com robustez suficiente para 

comprovar o impedimento do cumprimento do prazo inicial; 
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III - O pedido de prorrogação deve ser dirigido à Coordenadoria de Material 

e Patrimônio do TRE/RO, unidade competente para, colhida a manifestação 

do Fiscal do Contrato, decidir acerca desses requerimentos. 

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto 

do Contrato, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de 

responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou 

acompanhamento da execução dos referidos serviços; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, ficando as supressões acima desse limite 

condicionadas a acordo entre as partes. 

h) Comunicar, por escrito e imediatamente ao TRE/RO, na vigência do 

Contrato, a ocorrência de contratação de empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

Integrante Titular Substituto Unidade 

Áurea Cristina 

Saldanha Oliveira 

Aragão 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

E DE GESTÃO DA 

INFORMAÇÃO 

Gestor - 

Solicitante  
SJGI 

Marcelo Silva 

Marinho 

Coordenadoria de 

Jurisprudência e Documentação 
Fiscal Técnico CJD 

Luís Carlos de 

Castilhos 

Seção de Acompanhamento de 

Apoio às Seções Plenárias 

Fiscal 

Administrativo 
CJD 

  

8.2. Procedimentos de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

8.2.1 O gestor do contrato ficará responsável por: 

8.2.1.2 Encaminhar alterações contratuais; 
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8.2.1.3 Controlar prazos e indicadores contratuais; 

8.2.1.4 Atestar notas fiscais; 

8.2.1.5 Tratar eventuais irregularidades constatadas na execução contratual; 

8.2.1.6 Realizar o recebimento definitivo, emitindo o respectivo termo; 

8.2.1.7 Verificar obrigações previstas no encerramento do contrato. 

8.2.2 O Fiscal Administrativo do contrato ficará responsável por: 

8.2.2.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.2.2 Conferir documentação exigida no contrato; 

8.2.2.3 Verificar a conformidade do faturamento do objeto contratado; 

8.2.2.4 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução 

do objeto. 

8.2.3 O fiscal demandante do contrato ficará responsável por: 

8.2.3.1 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de 

serviço e/ou chamados; 

8.2.3.2 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

8.2.3.3 Atestar se os requisitos de negócio da contratação foram atendidos; 

8.2.3.4 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução 

do objeto . 

8.2.4 O fiscal técnico do contrato ficará responsável por: 

8.2.4.1 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.2.4.2 Monitorar cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.4.3 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de 

serviço e/ou chamados; 

8.2.4.4 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

8.2.4.5 Atestar se os requisitos técnicos da contratação foram atendidos; 

8.2.4.6 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução 

do objeto . 

8.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

8.3.1  O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato será o e-

mail e telefonemas diretamente com o proprietário do estabelecimento que 

apresentou o melhor preço para a contratação, conforme detalhamento a 

seguir: 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

  

Assunto E-mail 

Envio de notas fiscais e informações sobre faturamento comap@tre-ro.jus.br 

Informações técnicas sjgi@tre-ro.jus.br 

  

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
9.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições, 

preços e prazos estabelecidos neste instrumento. 

9.2 Efetuar o recebimento provisório dos bens, no ato da entrega, 

acompanhados da Nota Fiscal, mediante emissão de Termo de Recebimento 

Provisório de Materiais emitido pela Seção de Patrimônio do TRE-RO. O 

recebimento provisório do produto entregue não implica sua aceitação. 

9.3 Efetuar o recebimento definitivo dos produtos entregues, após a 

verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos 

deste termo de referência e da proposta da contratada, no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante emissão 

de Termo de Recebimento Definitivo de Materiais emitido pela Seção de 

Patrimônio do TRE-RO.  

9.4 Recusar e devolver, mediante emissão de Termo de Recusa de Materiais 

emitido pela Seção de Patrimônio do TRE-RO, no qual explicitará a razão 

da recusa do produto, os materiais entregues em que se tenha constatado:  

a) Produtos em desacordo com especificações estabelecidas neste termo de 

referência e na proposta da contratada; 

b) Produtos com período de garantia e o prazo de validade remanescentes 

inferiores ao solicitado neste Termo de Referência; 

c) Produtos apresentarem com quaisquer vícios de qualidade ou 

impropriedades para o uso. 

  

10. REAJUSTE CONTRATUAL 

  

10.1. Poderá haver alteração unilateralmente pela Administração contratante 

ou por acordo entre as partes nos casos previstos pelo art. 124 da Lei 

14.133/21. 
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10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da apresentação da proposta comercial. 

10.2.1 Na ocorrência excepcional de prorrogação contratual, 

independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, da 

( X ) variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA; 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade originária, para preservar o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato. 

10.2.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em casos de outras 

excepcionais prorrogações contratuais, o interregno mínimo de um ano será 

contado da data de início dos efeitos financeiros do início último reajuste 

ocorrido. 

10.2.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Na ocorrência dessa 

hipótese, fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente. 

10.2.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.2.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

10.2.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.3. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21. 

  

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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11.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 4.893,00 (quatro mil 

oitocentos e noventa e três reais). 

11.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada para a estimativa do 

preço integra a INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO 

DA CONTRATAÇÃO, eventos 1026150 e 1054333. 

11.3. A proposta vencedora  foi a apresentada pela empresa G Rocha 

Ltda - evento 1024072, com sede na Rua José de Alencar, n. 2794, Centro, 

CEP 76801-064, Porto Velho-RO, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.570.740/0001-05, pelo valor de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e 

noventa e três reais), e-mail guitarmusic-ro@hotmail.com, telefone (69) 

99252-4003.  

  

12. ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A  fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no 

quadro adiante: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

  

  

Tipo de 

Orçamento 

  

  

  

Item de despesa do 

planejamento 

orçamentário 

  

  

  

Plano 

Interno 

  

Previsão de execução 

orçamentária por ano 

exercício corrente 

 (R$) 

2023 

Ordinário 
Aquisição de bens 

permanentes - SEPAT 

INV 

PERMAN 
Disponível: 100.000,00 

Total por exercício financeiro R$ 4.893,00 

  

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO 

Dispensa de Licitação: 

( x ) por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica; 

( ) Não utilizado o Sistema de Dispensa Eletrônica. JUSTIFICAR: 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1059546&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d437aec3594fe6f76a3323c92396e08a22ed7488cb7ac1c2d882e8e7b4a94ebb
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

( ) Menor preço global 

(x) Menor preço por item 

( ) Maior desconto 

( ) Outro: 

  

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. Para participação e habilitação da participante exigir-se-á prova de 

regularidade fiscal junto à Receita Federal do Brasil, seguridade social e 

FGTS e prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho. 

14.1.2. De forma complementar, a Administração Contratante poderá 

efetuar consulta ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e 

Suspensas), CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade) e TCU (Cadastro de 

responsáveis inidôneos para participar de licitação na administração pública 

federal), além de outras fontes. 

14.1.3. Por celeridade, esta Administração efetuou a consulta da 

regularidade fiscal nos respectivos sites oficiais da Internet, conforme 

consta em 1027960. 

14.1.4. A futura contratada obriga-se a manter as condições de habilitação 

durante todo o contrato. 

14.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos 

pelo fornecedor: 

a) será dispensada conforme art. 70, III, da Lei n. 14.133/2021. 

  

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

15.1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas 

adiante, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei n. 

14.133/2021, na forma seguinte: 
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15.1.1 Advertência: pelo cometimento da infração administrativa de dar 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

15.1.2 Multa: de 5,0% (cinco  por cento) a 30% (trinta por cento), de 

acordo com a gravidade da conduta, do valor do contrato celebrado ou da 

obrigação inadimplida, aplicada ao responsável por qualquer das seguintes 

infrações administrativas: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

IV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

VII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.1.3  Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

por qualquer das seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza. 

15.1.4   Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada  a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.1.3 

desta seção e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das 

seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

IV -  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções 

estabelecidas no item 15.1 desta seção observarão as normas gerais da Lei 

n. 14.133/2021 e, ainda, aqueles estabelecidas em regulamento por este 

Tribunal. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO SILVA 

MARINHO, Secretário(a) Judiciário e de Gestão da Informação, em 

01/09/2023, às 17:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1055902 e o código CRC DFE384ED. 

 
 

 
0001145-29.2023.6.22.8000 

 

 

PROCESSO:0001145-29.2023.6.22.8000 

INTERESSADO: Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação (SJGI) 

ASSUNTO: Dispensa Tradicional – Aquisição de amplificador de som para o 

Plenário do TRE-RO - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 193 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 
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I – RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo iniciado pela 

Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação, que tem como 

objeto a Aquisição de amplificador de som para o Plenário do TRE-

RO , com contornos iniciais delineados no Documento de Formalização de 

Demanda - DFD juntado no evento (1024052). 

02. Registra-se que o pedido da contratação foi elaborado 

pelas regras do regime jurídico da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 

aplicável a este Tribunal pela regulamentação que consta da Instrução 

Normativa TRE-RO n.9, de 11/10/2022, publicada no DJE TRE-RO n. 250, 

de 05/09/2022 e de observância obrigatória neste Órgão para os processos 

instaurados a partir de 07/11/2022 (0934832). 

03.  Por meio do Despacho n. 1290/2023 (1024219), o 

Secretário da SAOFC em substituição analisou que, de acordo com 

as justificativas apontadas no DFD, a contratação não exigirá a instituição 

de Equipe de Planejamento da Contratação e Equipe de Gestão e 

Fiscalização de Contrato, bem como a elaboração de Estudo Técnico 

Preliminar e Mapa de Riscos. Assim, devolveu os autos 

à SJGI para elaboração do Termo de Referência e Informação Conclusiva 

do Valor Estimado da Contratação - ICVEC. 

04. Em despacho complementar, o GABSAOFC informou 

que procedeu a abertura de processo administrativo com a finalidade 

de informar e manter registros digitais atuais das despesas realizadas 

durante o exercício corrente e, principalmente, aferir e evitar eventuais 

fracionamentos de despesas em contratações diretas, por dispensa de 
licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021, seja por dispensa tradicional ou eletrônica, conforme 

informação juntada ao evento (1005625). Registrou-se ainda que todas as 

informações relacionadas ao tema fracionamento de despesas seriam 

atualizadas paulatinamente. 

05. Para cumprimento do despacho n. 1290/2023 

(1024219) e instrução do feito, foram inicialmente juntados os seguintes 

documentos ao processo: 

I - Informação conclusiva do valor estimado da contratação 

direta (1026150) no valor de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e noventa e 

três reais), lastreada pelas cotações de preços juntadas no Volume I do 

processo; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057427&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=46e9627d9f706ffdc76a29c3f8535c701a81f50a2d9a1bd292c089e80eecddde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=966601&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d568228b0b4f855397c6b4eef0e83e3a0697b0b0d73d888ba80f3a5eca6b4cb5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057594&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1c10efcd1ff3741435d60039e97c584757914fbeb499902fd0a748ccfafb353
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1038680&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=277d25fea90a95f75170710bbb927cc946b726b70a2fb422d35cee9309061e8d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057594&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1c10efcd1ff3741435d60039e97c584757914fbeb499902fd0a748ccfafb353
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1059546&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d437aec3594fe6f76a3323c92396e08a22ed7488cb7ac1c2d882e8e7b4a94ebb
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II - Certidões Negativas das empresas participantes do 

processo (1027960) (1027963) (1027968) (1057142); 

III - Termo de Referência SJGI n. 2/2023 (1012154) que 

reproduzia inicialmente as regras da contratação direta, com dispensa de 

licitação; 

  

06.  Em seguida, por meio do Despacho n. 1437/2023 

(1030824), o Secretário da SAOFC remeteu o feito à SJGI, para inclusão 

nos autos dos documentos que foram julgados exigidos para a contratação, 

conforme DFD (1024052), quais sejam: 

I - Estudo Técnico Preliminar; 

II - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização 

de Contrato; 

  

07. Em atendimento ao despacho supracitado (1024219), a 

unidade demandante juntou o Estudo Técnico Preliminar (1031692) 

e a Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato com 

os respectivos servidores participantes (1031694); 

08. Por meio do Despacho n. 14802023 (1032440), o 

SAOFC remeteu o feito à SAC, para análise dos documentos da etapa de 

planejamento da contratação, à COFC, para proceder à programação 

orçamentária e à AJSAOFC, para análise e emissão de parecer jurídico. 

09. Ato contínuo, a SAC, ao analisar os documentos que 

compõe o planejamento da contratação, realizou diligências junto à unidade 

demandante com o fito de ajustar  e padronizar os referidos documentos 

(1036855). 

10.  Em atendimento à diligência supra, a unidade 

demandante SJGI juntou nova cotação de preços (1041696), novo 

documento de formalização da demanda (1041702) e remeteu o feito ao 

GABSAOFC (1041738). 

11. Ato contínuo, no despacho n. 1665/2023 (1041778), o 

GABSAOFC relata que foi indicada a Equipe de Gestão e Fiscalização do 

Contrato (1031694) e remeteu novamente o feito ao GABSJGI 

para elaboração do Termo de Referência, realização de pesquisa de preços e 

elaboração da Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - 

ICVEC 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061404&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=76a4bb441c0821c94353a358ff1fbe386fee6aec7d8f8c5724885f279be2559c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061409&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3444a2464456dfd3156500cd17960fbcfcba111bd5b7aadc2654ac861f2ff27c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1045327&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cf5d4ee4e015906ac81e3301358d18da021f586e5d32db77420507021bb371b7
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1064299&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4d5f4daffbd183f304d3a455876f46e09dd7ac0155aecfe910d8fd9a03283879
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057427&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=46e9627d9f706ffdc76a29c3f8535c701a81f50a2d9a1bd292c089e80eecddde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057594&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1c10efcd1ff3741435d60039e97c584757914fbeb499902fd0a748ccfafb353
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065180&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0714295773513c780920d9e3840c916b3e1284b1046bdb0f882eaa3bd0ce4c43
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065182&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2130ab83cbec40fe5d6b63eec54bbd804996c20464420484428f3c41d86051e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065948&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7ef9d48c6ce2aefbddea93665aaa0488297af2c870b9ef3575453f6919fd13ff
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1070433&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fd53b6462f06e1a4f2d2ada62c51b6953e5f306c2b5139b2a2d5ce92d09838a5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075358&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c3fe2799a235bac825ea82186bae2082b593cb2bdedba017a0a5611f230bed98
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075364&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=edf62cfc8267879520cd54d290de36468679f39ef6147d53ef6d8d88a8e7fce3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075400&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=18fa517da65d7ec040fe88d53b1ff79e90c14d741e189c3749458630844dc2c2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075440&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a31e0370558b76476d441a0a46e32df47cd7969dbc63ef079445ae51983685d2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065182&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2130ab83cbec40fe5d6b63eec54bbd804996c20464420484428f3c41d86051e
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12. Para reanálise dos documentos da fase de planejamento 

da contratação por parte da SAC, para o processamento da programação 

orçamentária e em atendimento ao despacho n. 1665/2023 (1041778) e 

instrução do feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo 

(1042221): 

I - Informação conclusiva do valor estimado da contratação 

direta (1042132) no valor de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais); 

II - Termo de Referência SJGI n. 3/2023 (1042151) que 

reproduz as regras da contratação direta, com dispensa de licitação; 

  

13. Em sua nova análise, a SAC verificou que as diligências 

anteriormente solicitadas no evento (1036855) não foram atendidas ou 

justificadas pelas Unidade Demandante para prosseguimento da análise e 

novamente remeteu o feito à unidade demandante. 

14. Por sua vez, a unidade demandante SJGI apresentou 

justificativas à SAC e remeteu o feito para nova análise (1050919). 

15. A SAOFC ressaltou que o Documento de Formalização 

da Demanda, a Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - 

ICVEC e o Termo de Referência seriam objeto de análise pelas demais 

unidades competentes e submetidos à deliberação da Diretora-Geral, bem 

como vincularão a relação entre contratada/contratante, razão pela qual se 

fazia necessária a referida retificação reiterada pela SAC (1043293). 

16. Assim, a unidade demandante juntou, novamente, os 

seguintes documentos: 

I - Documento de Formalização de Demanda (1053274), 

posteriormente atualizado pelo evento (1053807); 

II - Informação conclusiva do valor estimado da contratação 

direta (1042132), posteriormente atualizada pelo evento (1054333); 

III - Termo de Referência SJGI n. 4/2023 (1054348) que 

reproduz as regras da contratação direta, com dispensa de licitação; 

  

17. Após, o SAOFC remeteu o feito à SAC para realização 

de nova análise dos documentos do planejamento da contratação (1054565). 

18. Por conseguinte, a unidade demandante carreou novo 

documento de formalização da demanda mesmo sem análise formal da SAC 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075440&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a31e0370558b76476d441a0a46e32df47cd7969dbc63ef079445ae51983685d2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075889&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d6637a3163bff55b0b8ab1f2b659db14e2bfbba0a4c342c9d7175057649238d3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075799&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6b012dadbe3c819442d287c8b6d85142b1e32ef053015cec56e2d9e9c7a5718d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075818&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4a32c280b2bd9ce978b36ef5c163ccb94640f5b4090e43072907ebb77008973f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1070433&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fd53b6462f06e1a4f2d2ada62c51b6953e5f306c2b5139b2a2d5ce92d09838a5
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1084729&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bb8a15ba90cb6bb5ad3ad703a466622437a8a4dcd7a7520e5119880220f5052a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1076977&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d820f235f9975d38929a4c4fbbefbbd5ef708ad9151bd3c6ec2c3b1cc02cd577
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087150&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=be254b4f9464bfbef401e78dbd1f6e72a8f49d045c8b350ef5aff3a72181ec8f
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087699&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffac037ad12e531b76b56456c27cbccb85973c780efa0d652eaee5f8a0cdd0c9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075799&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6b012dadbe3c819442d287c8b6d85142b1e32ef053015cec56e2d9e9c7a5718d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088232&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e3f99bb4028488adcc11b924f7d5b63535c6453923a3e41a2e6cd12207cea258
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088249&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=091c19d217f201c49f2c51494ffd542dc2f74b13bbc5b72c84d585c95e459ce1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088470&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1e6f41cb6f2c6172ec4f9ed9fb45ae6ff91bc0bcb7eb957eade471b1d7048fa
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(1055590) e nova Informação Conclusiva do Valor Estimado da 

Contratação - ICVEC (1055607). 

19. Em sequência, a SAC remeteu o feito à SJGI para que 

retificasse pontos constantes do Termo de Referência SJGI n. 4/2023 

(1054348). 

20. Para atendimento do solicitado pela SAC, a unidade 

demandante carreou o Termo de Referência SJGI n. 5/2023 (1055902) e 

ainda a informação (1055932) com a indicação de servidor ou equipe de 

gestão e fiscalização do contrato. 

21. Após as diversas diligências realizadas, a SAC concluiu 

sua análise quanto aos documentos do planejamento da contratação nos 

seguintes termos:  

3- Como já registrado nesta análise, comprovou-se a regularidade da empresa G 

ROCHA LTDA, CNPJ: 13.570.740/0001-05, para contratar com a Administração 

Pública. 

4- Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, 

a PESQUISA DE PREÇOS - ESTIMATIVA DA DESPESA e 

a referida CONTRATAÇÃO DIRETA - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 

5/2023 - PRES/DG/SJGI/GABSJGI (1055902), complementado pela cotação de 

preços juntada no evento (1055607), encontram-se em consonância com as normas 

gerais de contratações estabelecidas pelo art. 75 inciso II, da Lei 14.133/2021, 

para contratação direta por dispensa de licitação, a ser analisada pela Assessoria 

Jurídica da SAOFC, nos termos do art. 26, inciso V, da IN n. 009/2022-TRE-RO. 

  

22. A programação orçamentária da despesa no exercício de 

2023 foi juntada ao processo no evento (1056787), oportunidade em que a 

SPOF registrou que: "Em cumprimento ao disposto no art. 16, II, c/c o § 4º, 

I do mesmo art., ambos da LC nº 101/2000 – LRF, informa-se que a 

despesa pretendida pela Administração está adequada e compatível 

orçamentária e financeiramente com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias referentes a este exercício financeiro." 

23. Assim instruídos, vieram os autos para análise 

jurídica. É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

24. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos (Processo SEI n. 

0001145-29.2023.6.22.8000) até a presente data. Ressalte-se que, conforme 

art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do Corpo Administrativo 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089510&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9912615cc87919c8d677bcbaa2f5a47d4b31b6ab208898af4a858e7878f608c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088249&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=091c19d217f201c49f2c51494ffd542dc2f74b13bbc5b72c84d585c95e459ce1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089857&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=48d5dbdcdff3ab97365038cd2723ed149c693b643d635a2432aa68ee072edfb1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090726&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1d33d03d8529062f83dcba1245218a8535ce125a3d080f671d005710ee59c19
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do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com redação dada pelo 

Resolução TRE-RO n. 11/2022, e demais atos normativos regulamentadores 

das atividades dos Assessores Jurídicos, é responsabilidade desta Assessoria 

prestar consultoria jurídica, de forma imparcial, aos atos praticados no 

âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – TRE/RO. 

25. Por sua vez, no regime jurídico da Lei n. 

14.133/2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da 

Assessoria Jurídica nos processos de contratação: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 

54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 

registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (sem 

destaques no original) 

26. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da 

contratação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no 

mérito técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, 

porém, que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a 

respeito da motivação dos atos para melhor embasá-los. Até porque, na 

forma do art. 169 da Lei n. 14.133/2021, as unidades de assessoramento 

jurídico, ao lado do controle interno do órgão, integram a segunda linha de 

defesa na busca de práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de 

controle preventivo. A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos 

atos a serem praticados. 

  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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III – ANÁLISE JURÍDICA 

  

3.1 Da verificação do cumprimento dos requisitos legais 

da fase preparatória da contratação 

27.  De acordo com o art. 18 da Lei n. 14.133/2021, a fase 

preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, também 

disciplinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação 

por meio de diversos instrumentos listados nesse dispositivo. 

28. Contudo, o caso em análise não busca a realização de 

um certame licitatório, de maior complexidade. Trata-se da via da 

contratação direta, por dispensa de licitação em razão do valor do objeto 

pretendido. Para hipóteses como tais a Lei n. 14.133/2021 elencou os 

documentos que devem instruir o processo de contratação. Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

29. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022, que disciplina as regras e procedimentos para as contratações 

diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de 

igual forma, o referido normativo também dispõe: 

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não 

dispensados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e 

registrada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC), documento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo; 

  

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

§ 1° O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe a 

elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2° A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é 

obrigatória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações 

previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a 

elaboração poderá ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que 

aplicável, do § 6º desse dispositivo legal. 

§ 3° A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é 

facultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria 

de Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do 

objeto, a complexidade da contratação  ou outros elementos que a justifiquem, 

registrados expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a redução 

de custos da contratação  (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

§ 4° A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas 

contratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de 

riscos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade 

assim exigir. 

§ 6° O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou da 

equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à instrução 

processual. 

§ 7° O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o 

encaminhamento do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os 

termos da contratação proposta. 

  

30. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os 

documentos da fase de planejamento das contratações diretas, cuja análise 

será realizada de forma individual neste parecer: 

I - Poderão ser dispensados de forma justificada: 

a) a equipe de planejamento da contratação; 
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b) o Estudo Técnico Preliminar; e 

c) o mapa de riscos; 

d) Equipe de Gestão e Fiscalização de contrato. 

II - Por sua vez, são obrigatórios a todas elas: 

a) Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de 

Contratação; 

b) Estimativa da Despesa; e 

c) ) Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto 

Executivo. 

  

3.1.1 Da análise dos elementos do Documento de 

Formalização da Demanda - DFD: 

31. O Documento de Formalização da Demanda/Solicitação 

de Contratação está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO n. 9/2022, que 

o padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela SJGI para 

o registro de sua demanda (1055590). Verifica-se que todos os elementos 

exigidos pelo referido regulamento foram informados pela unidade 

demandante. Destaca-se que nas informações adicionais a unidade justificou 

de forma adequada a dispensa de equipe de planejamento, estudo técnico 

preliminar e mapa de riscos da contratação, indicando tão somente a Equipe 

de Gestão e Fiscalização de contrato, nos seguintes termos: 

1. Equipe de Planejamento: 

( x  ) Não: Justificar: Trata-se de aquisição de bem permanente sem obrigações 

futuras.  

(   ) Sim, composta pelos servidores indicados de acordo com o Anexo II desta IN, 

juntado no evento ..... 

2. Estudo Técnico Preliminar: 

(  x ) Não: Justificar: Conforme  art. 7º, § 4º da Instrução Normativa nº 9/2022, de 14 

de outubro de 2022, manifestamo-nos pela desnecessidade de elaboração dos 

estudos técnicos preliminares, tendo em vista o baixo valor orçado R$ 4.893,00 e a 

urgência do material de amplificador de som, durante a manutenção preventiva dos 

equipamentos de sonorização houve relatos de que o amplificador atualmente em 

uso está apresentando falhas, que poderá vir a causar a inviabilização da gravação 

das sessões plenárias. 

(   ) Sim 

3. Mapa de riscos: 

(  x ) Não: Justificar: Trata-se de aquisição de bem permanente sem obrigações 

futuras.  

(   ) Sim 

4. Equipe de Gestão e Fiscalização de contrato: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089510&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9912615cc87919c8d677bcbaa2f5a47d4b31b6ab208898af4a858e7878f608c4
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(   ) Não: Justificar: 

(  x ) Sim 

  

  

32. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação 

legal do Documento de Oficialização da Demanda (1055590) ao regime da 

Lei n. 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n. 9/2022. 

  

3.1.2 Da análise da Estimativa da Despesa: 

33.  A possibilidade de a Administração contratar 

diretamente não a isenta de comprovar a regularidade dos preços e 

desconsiderar propostas excessivas ou inexequíveis. A jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União - TCU é firme em indicar que a realização de 

pesquisa de preços, previamente à fase externa da licitação, é uma exigência 

legal para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos de 

dispensa e inexigibilidade para cumprimento dos requisitos legais de caráter 

genérico, aplicáveis às contratações diretas, quais sejam: a) a razão da 

escolha do fornecedor; e b) a justificativa do preço  (art. 72, incisos VI e 

VII, da Lei n. 14.133/2021). 

34. Quanto à escolha do fornecedor, esse requisito será 

tratado adiante deste parecer. 

35. Em relação à justificativa do preço, tem-se que neste 

Tribunal as regras da estimativa da despesa estão disciplinadas pelo art. 9º e 

sgs da IN TRE-RO n. 9/2022, que utiliza, por meio de seu Anexo V, 

documento padronizado, denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA 

DO VALOR ESTIMADO, elaborado em harmonia com o disposto no art. 

23 da Lei n. 14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrução 

Normativa SEGES/ME n. 65/2021. No caso em análise o referido 

documento foi juntado ao processo no evento (1055607) e demonstra que os 

preços dos itens foram estimados com base em pesquisa direta com 

fornecedores, apresentando a seguinte justificativa: 

I - ASSINALAR quais parâmetros do art. 5º da IN SG/ME 65/21 foram 

utilizados: 

( X ) Inciso IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital;  

II - A cotação de preços priorizou os parâmetros definidos nos incisos I e II: 

(  ) Sim 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089510&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9912615cc87919c8d677bcbaa2f5a47d4b31b6ab208898af4a858e7878f608c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
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(x) Não (JUSTIFICAR): Durante a manutenção preventiva dos equipamentos de 

sonorização houve relatos de que o amplificador atualmente em uso está 

apresentando falhas, que poderá vir a causar a inviabilização da gravação das 

sessões plenárias. Destacamos, outrossim, a previsão do inciso II, §2º do art. 28, da 

IN 09/2022/TRE-RO.  

  

36. Por sua vez, os documentos juntados ao processo 

atestam a regularidade das 3 (três) cotantes 

(1024072 1024073 1024074), sagrando-se vencedora a empresa G Rocha 

Ltda - CNPJ: 13.570.740/0001-05, com sede na Rua José de Alencar, n. 

2794, Centro, CEP 76801-064, Porto Velho-RO, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.570.740/0001-05, pelo valor de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e 

noventa e três reais), e-mail guitarmusic-ro@hotmail.com, telefone (69) 

99252-4003. As Certidões de regularidade foram juntadas no evento 

(1027960 1057142). Por tal motivo, demonstrado o cumprimentos dos dois 

requisitos legais (justificativa do preço e a razão da escolha do 

fornecedor) a referida contratação poderá ser enquadrada na situação 

de dispensa de licitação em razão do valor, prevista no art. 75, II, da Lei n. 

10.133/2021, atualmente no patamar de R$ 57.208,30 (cinquenta e sete mil 

duzentos e oito reais e trinta centavos), na forma do Decreto Federal n. 

11.317/22. 

37. Nessa linha, sem adentrar no mérito das informações 

juntadas ao processo e registradas na INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO 

VALOR ESTIMADO e considerando ainda as justificativas relacionadas à 

metodologia para realização da pesquisa de preços, verifica-se que a 

unidade laborou dentro dos limites traçados pela Instrução Normativa 

SEGES/ME n. 65/2021. Nesses termos, esta unidade conclui pela 

adequação legal do procedimento de estimativa da despesa ao regime da Lei 

n. 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n. 9/2022. 

  

3.1.3 Da análise do termo de referência: 

38.  O Termo de Referência está disciplinado pelos arts. 15 

e sgs da IN TRE-RO n. 09/2022, que o padroniza na forma de seu anexo VI, 

documento utilizado pela SJGI para disciplinar as regras da contratação 

pretendida (1055902). Verifica-se que a unidade cuidou de inserir no TR 

todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns deles são 

dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em função da 

sua complexidade. Destaca-se: 

I - A definição do objeto para o atendimento da 
necessidade  - Capítulo 1: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057447&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b52f098320f84778a5d3f355e1f868507f19ed2e4e0085ba766d8471a07f1460
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057448&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=30c1978be8c55abebc060ef32646845e735be4d6e8e8a929c9e61c7c9861d823
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057449&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5928243dbdbfbabab6cc5cf1d43118718d9d34e450079f36dc42cf62384be433
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
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Destaca-se as especificações técnicas do equipamento a ser 

adquirido. 

II - A previsão da contratação no Plano Anual de 

Capacitações de 2023 - Capítulo 2; 

III - A fundamentação ou justificativa da contratação -  

Capítulo 3; 

IV - A descrição da solução como um todo - Capítulo 4; 

V - Os requisitos da contratação - Capítulo 5; 

De acordo com o item 5.1 do TR, o produto deverá ser 

entregue no prazo de até 30 dia após o recebimento da Nota de Empenho 

pela contratada. 

VI - A previsão de práticas de sustentabilidade, dedtaca-
se - Capítulo 6; 

6.1.1. Será utilizado na aquisição do amplificador de som, 

os seguintes critérios de sustentabilidade: 

a) (Art. 5°): 14.1.1. - Os bens devem ser, preferencialmente, 

acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume 

possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e armazenamento; e, 

b) 14.1.2. - Os bens não devem conter substâncias perigosas 

em concentração acima da recomendada pela diretiva RoHS (Restriction of 

Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), 

éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

  

VII - O modelo de execução do objeto, com prazos, 

condições, além  dos deveres e responsabilidades das partes - Capítulo 7; 

De acordo com o item .1.2 do TR, o contrato será 

substituído pela nota de empenho, situação que será analisada quando da 

conclusão deste parecer. 

VIII - Modelo de gestão do contrato - Capítulo 8; 

A unidade demandante indicou a equipe de gestão e 

fiscalização do contrato 

IX - critérios de medição e de pagamento - Capítulo 09; 

X - Reajuste contratual - Capítulo 10; 
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XI - A estimativa do valor da contratação - Capítulo 11; 

XII - Aderência orçamentária, com indicação da fonte - 

Capítulo 12; 

XIII - forma de seleção do fornecedor - Capítulo 13; 

Conforme apontado pela SAC em sua análise (1056490), a 

unidade demandante marcou o campo dispensa eletrônica equivocadamente, 

tendo em vista que no item 11 do Termo de Referência n. 05/2023 

(1055902) já foi apontada a empresa vencedora da contratação 

direta, amoldando-se o presente processo à dispensa tradicional. 

Justificou ainda a unidade demandante no seu documento de formalização 

de demanda, que em razão da urgência, a contratação visa dotar o Plenário 

do TRE-RO de amplificador de som, tendo em vista que durante a 

manutenção preventiva dos equipamentos de sonorização a empresa 

contratada relatou que o amplificador atualmente em uso está apresentando 

falhas, as quais poderão vir a causar a inviabilização da gravação das 

sessões plenárias. 

XIV - Critérios de seleção do fornecedor - Capítulo 14; 

XV - Infrações e sanções aplicáveis - Capítulo 15. 

  

39. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação 

legal do Termo de Referência n. 5/2023-SJGI (1055902) ao regime da Lei 

n. 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n. 9/2022, podendo ser aprovado 

pela autoridade administrativa. 

  

3.1.4 Do fracionamento de despesa: Inocorrência 

40. Com o intuito de evitar eventuais fracionamento das 

despesas  nas contratações processadas por dispensa de licitação em razão 

do valor fundamentadas no art. 75, II, da Lei n. 14.133/2021 - tanto por 

dispensa tradicional quanto por dispensa eletrônica - o GABSAOFC 

elaborou quadro com os registros dos processos com despesas no exercício 

de 2023 (1050075). 

41. A aferição de eventual fracionamento tem seus 

contornos definidos no âmbito deste órgão pelo § 2º do art. 29 da 

instrução Normativa TRE-RO n. 009/2022 (0917187), norma que 

instituiu o regime jurídico da Lei n. 14.133/2021 para os procedimentos das 

contratações diretas realizadas por inexigibilidade e dispensa de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090425&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e0b5428269da25b60e1204bf01c34d38fd7f970f768eb4dfd37d816e223fe98b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1083880&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f5b0889b241c05b51b28e111b7916af01a86e5be53232240f7e5a66d2fd35be
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=948708&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7697c0ca9c395e785990d35e1c838db0a20817081676824baf0d2db1113fc579
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licitação. Tal regulamento, em harmonia com § 1º, Inciso I e II, art. 75, 

da Lei n. 14.133/2021, prevê de forma expressa: 

Art. 29. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 

incisos I e II do artigo anterior, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade. 

§ 1º O disposto nos incisos do caput deste artigo  não se aplica às contratações de até 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade ou na posse do TRE-RO, incluído o fornecimento de peças, de que trata 

o § 7º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE). 

§ 3º A SAOFC manterá registro em meio digital com os dados dos processos de 

despesas do exercício corrente, que permitam aferir eventual fracionamento, 

para consulta de todas as unidades que atuam no processo da contratação ou 

juntá-los nos respectivos processos. 

§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade 

superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 

observar o disposto no art. 73 da Lei n. 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei 

n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. (sem destaques no original). 

  

42. Ocorre que a Instrução Normativa SEGES/ME n. 

67/2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica de 

que trata a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e institui o Sistema de 

Dispensa Eletrônica no âmbito da Administração Pública Federal - e que 

foi a base normativa do citado regulamento regional - teve a redação de 

seu art. 4º e § 2º alteradas pela Instrução Normativa Seges/MGI n.º 8 de 

2023, que passou a considerar como ''ramo de atividade a linha de 

fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf)''. 

43. De notar-se que a definição de ramo de atividade como 

uma subclasse do CNAE é um parâmetro objetivo. Definido o objeto basta a 

consulta ao site do Códigos ou Atividades Econômicas - CNAE, mantido e 

divulgado pelo IBGE. Já o ramo de atividade tratado no novo "critério" 

definido pela IN SEGES/MGI  n. 8/2023 não permite aferir com precisão 

esse dado. Isso porque faz menção à linha de fornecimento registrada no 

SICAF pelos fornecedores. Esse dado, ao que parece, é subjetivo, 

relacionado ao fornecedor. Além disso, não haveria como usá-lo de partida, 

haja vista que nas compras públicas, sempre precedidas de um certame 

competitivo, mesmo nas dispensas, não se sabe quem será o fornecedor do 
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objeto, o que impede a consulta à linha de fornecimento do provável 

fornecedor. 

44. Acerca da aplicação das instruções normativas do Poder 

Executivo aos órgãos dos demais poderes, deve-se registrar, de antemão, 

que suas normas não são de cunho obrigatório para esta Administração, 

integrante do Poder Judiciário, uma vez que ela não faz parte do SISG do 

Poder Executivo Federal.  Nesse sentido, cita-se a segura lição de Marçal: 

As contratações de serviços, no âmbito da União, apresentam algumas 

peculiaridades derivadas da edição de diversas Instruções Normativas. A questão 

adquiriu novos contornos em vista, especificamente, da IN nº 2, de 30 de abril de 

2008 (que sofreu várias alterações), da IN nº 4, de 19 de maio de 2008 e da IN nº 1, 

de 19 de janeiro de 2010, todas editadas pela Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

(...) 

Como é evidente, uma instrução normativa não apresenta eficácia vinculativa 

similar a uma lei. A instrução normativa veicula normas de nível infralegal e 

infrarregulamentar. Trata-se de normas jurídicas complementares, destinadas a 

orientar e padronizar a atividade administrativa. 

(...) 

Outra questão relevante envolve a pretensão contemplada na Instrução Normativa 

nº 2 (refletindo determinação contida no Dec. nº 1.094 e no próprio Dec. nº 6.081), 

de vincular todos os órgãos da Administração Federal direta, autárquica e 

fundacional. Ora, uma das características inerentes às autarquias e às fundações 

reside na sua autonomia, cuja extensão é determinada na lei instituidora. Logo, não 

cabe ao Presidente da República competência para emitir normas de serviço 

aplicáveis às autarquias. 

(...). Esse entendimento não pode ser mantido a partir da vigência da CF/88. 

Portanto, deve-se reputar que o Dec. 1.094 aplica-se exclusivamente no âmbito do 

Poder Executivo Federal propriamente dito, tal como se passa com a competência 

instituída pelo Dec. nº 6.081. Por isso, a IN nº 2 não alcança as atividades 

administrativas desempenhadas por outros Poderes nem aquela desenvolvida no 

âmbito da Administração autárquica e fundacional. (Marçal Justen Filho - 

Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 15 ed. São Paulo, 

Dialética, p. 143 e 145) - (sem grifo no original). 

  

45. Na mesma linha da autonomia dos demais entes, cita-se 

julgado do TCE /MG que se debruçou sobre a expressão ''mesma natureza'', 

veja-se:  

Segundo o tribunal, “na Lei nº 14.133/2021 considera-se que objetos da mesma 

natureza são os que pertencem ao ‘mesmo ramo de atividade’. Inexiste definição, 

todavia, acerca do alcance de tal locução, de modo que os entes federados, no 

exercício de sua autonomia administrativa, materializado no princípio 

federativo, de guarida constitucional, podem estabelecer parâmetro próprio 

para definição objetiva de ‘ramo de atividade’ para os fins do disposto no art. 

75 do mencionado diploma legal, observados os demais princípios aplicáveis e os 

respectivos limites do poder regulamentar. 
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Nesse sentido, na ausência de regulamentação do conceito de ‘mesmo ramo de 

atividade’, para os fins preceituados no art. 75 da Lei n. 14.133/2021, os entes 

poderão reproduzir a normatização federal, que estabelece o nível de subclasse 

da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE como parâmetro, 

nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021”. 

Sustentou também que “na Lei nº 14.133/2021, para fins de avaliação acerca da 

possibilidade de contratação direta por dispensa em virtude do valor, foram 

fixados pressupostos de natureza temporal e organizacional, quais sejam, o 

valor total a ser gasto pela respectiva unidade gestora, com objetos de idêntica 

natureza, no período de um exercício financeiro, não havendo menção, 

portanto, aos atuais requisitos de execução conjunta e concomitante e no 

‘mesmo local’”. 

Assim, “para a adequada utilização do instituto da dispensa de licitação, as unidades 

gestoras da Administração deverão providenciar o planejamento de suas 

atividades e necessidades, dimensionando as respectivas contratações a serem 

realizadas no exercício financeiro subsequente, o que compreende, entre outras 

medidas, a elaboração de estimativas de quantitativos e custos de produtos, 

serviços e outros suprimentos necessários à manutenção da unidade e à 

execução de suas atribuições”. (Grifamos.) (TCE/MG, Consulta nº 1104833, Rel. 

Cons. Hamilton Coelho, j. em 19.10.2022.) 

  

46. Em face do exposto, para a aferição de eventual 

fracionamento esta unidade jurídica utilizará a atual regulamentação no 

âmbito deste órgão, definida pelo § 2º do art. 29 da instrução Normativa 

TRE-RO n. 009/2022 (0917187), ao menos enquanto o novo critério 

inaugurado pela IN SEGES/MGI n. 8/2023 não estiver melhor explicitado 

pela doutrina especializada, tendo em relevo que o melhor caminho será 

garantir a objetividade da análise, o que pode ser feita pela consulta à 

subclasse do CNAE. 

47. Vencida essa questão, verifica-se pelo quadro juntado 

no evento (1050075) NÃO indica qualquer outra aquisição no exercício 

corrente de Aquisição de amplificador de som para o Plenário do TRE-
RO - definida na fonte orçamentária estabelecida no item 12 do Termo de 

Referência como Aquisição de bens permanentes - SEPAT.  

48.  Portanto, situado no limite da dispensa legal, 

atualmente fixado em R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito 

reais e trinta e três centavos), de acordo com a atualização de valores 

estabelecida pelo Decreto Federal n. 11.317, de 29 de dezembro de 2022, 

verifica-se o atendimento ao requisito insculpido no inciso I, art. 75, da Lei 

n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

IV – CONCLUSÃO   

49. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta neste 

processo, esta assessoria jurídica conclui: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=948708&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7697c0ca9c395e785990d35e1c838db0a20817081676824baf0d2db1113fc579
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1083880&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8f5b0889b241c05b51b28e111b7916af01a86e5be53232240f7e5a66d2fd35be
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a) pela possibilidade de aprovação do Termo de Referência 

n. 5/2023-SJGI (1055902) - também analisado e tido como regular pela 

SAC (1056490) - caso assim entenda a autoridade competente para 

aprovação, na forma do art. 72, VIII da Lei n. 14.133/20921 e item 15 

do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022; 

b) pela possibilidade jurídica da contratação, por meio de 

dispensa de licitação, do produto especificado no objeto do termo de 

referência citado, diretamente com a G Rocha Ltda - CNPJ: 

13.570.740/0001-05, vencedora da cotação de preços, pelo valor total de R$ 

4.893,00 (quatro mil oitocentos e noventa e três reais), que também 

comprovou as condições mínimas para contratar com a Administração 

Pública, conforme certidões de regularidade juntadas nos eventos 

(1027960 1057142). 

c) Registre-se que, conforme já apontado no item 22 deste 

parecer, há informação da unidade orçamentária do órgão quanto à 

regularidade da despesa no planejamento orçamentário de 2023 e 

comprovação da sua programação (1056787). 

d) Considerando que o valor da contratação pretendida está 

situado no limite da dispensa legal, atualmente fixado em R$ 

57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três 

centavos), de acordo com a atualização de valores estabelecida 

pelo Decreto Federal n. 11.317, de 29 de dezembro de 2022, e que da 

relação contratual não resultará obrigações futuras para a 

contratada, entende-se perfeitamente possível substituir o instrumento de 

contrato pela nota de empenho, na forma prevista no caput do art. 95 da 

Lei n. 14.133/2021 e com supedâneo na jurisprudência do TCU, como 

nos Acórdãos 1.234/2018 e 363/2003 - ambos do Plenário e 7.125/2010 - 

1ª Câmara, que consolidou o entendimento de dispensa de instrumento 

para todas as contratações que não resultem obrigações futuras, 

principalmente dentro do limite de dispensa em razão do valor, aí incluídas 

as inexigibilidades de licitação. Precedente: Decisão desta administração, 

evento (0981838). 

50. Com precedente no Acórdão TCU n. 1336/06-

Plenário, entende-se desnecessária a publicação na imprensa oficial, haja 

vista que o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. 

Além disso, o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022 estabelece 

que o extrato da nota de empenho - ou do contrato - juntamente com o ato 

autorizativo e demais documentos necessários, serão divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial 

do TRE-RO. Contudo, em homenagem ao princípio da publicidade, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090425&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e0b5428269da25b60e1204bf01c34d38fd7f970f768eb4dfd37d816e223fe98b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090726&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1d33d03d8529062f83dcba1245218a8535ce125a3d080f671d005710ee59c19
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1014447&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e88e39533bee109cecc66813910b2f8fbbc05174c0c39ff1b6f22f2cd8ca27db
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constante no art. 37 da Constituição Federal, nada impede que seja feita 

também a publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 

  

À consideração da Autoridade Competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Katibone 

Holanda, Assistente Jurídico, em 05/09/2023, às 17:47, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 05/09/2023, às 17:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1057143 e o código CRC A892F61D. 
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PROCESSO: 0001145-29.2023.6.22.8000 

INTERESSADO: Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação - SJGI 

ASSUNTO: Dispensa de licitação – Aquisição de amplificador de som para o 

Plenário do TRE-RO. 

DESPACHO Nº 1081 / 2023 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado 

pela Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação (SJGI), que tem como 

objeto a aquisição de amplificador de som para o Plenário do TRE-RO, com 

contornos iniciais delineados no Documento de Formalização de Demanda - 

DFD, juntado no evento 1024052. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057427&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=46e9627d9f706ffdc76a29c3f8535c701a81f50a2d9a1bd292c089e80eecddde
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O Secretário da SAOFC, mediante o Despacho n. 

1290/2023 (1024219 e 1041778), analisou que, de acordo com 

as justificativas apontadas no DFD, a contratação não exigiria a instituição 

de Equipe de Planejamento da Contratação e Equipe de Gestão e 

Fiscalização de Contrato, bem como a elaboração de Mapa de Riscos. 

Assim, com fundamento no § 3º da IN TRE-RO n. 9/2022, encaminhou o 

processo ao GABSJGI, para elaboração do Termo de Referência/Projeto 

Básico, realização de pesquisa de preços e elaboração da Informação 

Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - ICVEC. 

Em atendimento ao referido despacho e instrução do 

feito, foram juntados os seguintes documentos ao processo: a) Estudo 

Técnico Preliminar (1031692); b) Informação Conclusiva do Valor 

Estimado da contratação direta (1055607); c) Termo de Referência n. 

5/2023-GABSJGI (1055902), que reproduziu as regras da 

contratação direta, com dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, II, 

da Lei n. 14.133/2021. Descreveu, ainda, o objeto e seus complementos, 

justificou a necessidade da contratação, descreveu a conformidade com o 

planejamento estratégico, aderência ao planejamento orçamentário, 

condições de habilitação, da gestão e fiscalização e sanções administrativas. 

Realizada a Cotação de Preços no mercado local, 3 (três) 

empresas apresentaram propostas e demonstraram condições de habilitação, 

sendo vencedora a proposta da empresa G Rocha Ltda., CNPJ nº 

13.570.740/0001-05, no valor de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e 

noventa e três reais). As certidões de regularidade da referida empresa 

foram juntadas nos eventos 1027960 e 1057142. 

A Seção de Apoio às Contratações - SAC manifestou-se 

pela regularidade do Termo de referência nº 5/2023-

GABSJGI (1055902), complementado pela Informação Conclusiva 

(1055607) e demais elementos contidos no processo, o qual encontra-se em 

consonância com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 

75, inciso II, da Lei n. 14.133/21 (1056490). 

A COFC informou acerca da previsão da despesa no 

planejamento orçamentário do exercício de 2023 (1056526). A SPOF, por 

sua vez, juntou aos autos a Programação Orçamentária no valor de R$ 

4.893,00 (1056787), para custear o valor total da despesa. 

A AJSAOFC, por meio do Parecer Jurídico nº 

193/2023 (1057143), opinou: pela aprovação do Termo de Referência n. 

5/2023-GABSJGI (1055902) - também analisado e tido por regular pela 

SAC (1056490), caso assim entenda a autoridade competente para 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1057594&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1c10efcd1ff3741435d60039e97c584757914fbeb499902fd0a748ccfafb353
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1075440&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a31e0370558b76476d441a0a46e32df47cd7969dbc63ef079445ae51983685d2
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065180&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0714295773513c780920d9e3840c916b3e1284b1046bdb0f882eaa3bd0ce4c43
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090425&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e0b5428269da25b60e1204bf01c34d38fd7f970f768eb4dfd37d816e223fe98b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090463&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8c4a5c972a77b58e0b6ab316fa6e586cb67b10e7dc132e5f2fdd1f9638d7cf1e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090726&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e1d33d03d8529062f83dcba1245218a8535ce125a3d080f671d005710ee59c19
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091086&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8d297de8bff33e790ad45419a35dc3545e5dae37eccaa0d5de52433bfbb55c3c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1090425&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e0b5428269da25b60e1204bf01c34d38fd7f970f768eb4dfd37d816e223fe98b
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aprovação, na forma do art. 72, VIII da Lei n. 14.133/2021 e item 15 

do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022; pela possibilidade jurídica da 

contratação por meio de dispensa de licitação, do produto especificado no 

objeto do termo de referência citado, diretamente com a empresa G Rocha 

Ltda - CNPJ: 13.570.740/0001-05, vencedora da cotação de preços, pelo 

valor total de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e noventa e três reais), que 

também comprovou as condições mínimas para contratar com a 

Administração Pública, conforme certidões de regularidade juntadas nos 

eventos 1027960 e 1057142. Por fim,  ressaltou que o instrumento de 

contrato será substituído pela nota de empenho, na forma prevista no caput 

do art. 95 da Lei n. 14.133/2021 e com supedâneo na jurisprudência 

do TCU, como nos Acórdãos 1.234/2018 e 363/2003 - ambos do 

Plenário e 7.125/2010-1ª Câmara.  

Por sua vez, a SAOFC reconheceu a situação de dispensa de 

licitação tradicional e manifestou-se pela aprovação do Termo de 

Referência n. 5/2023-GABSJGI (1055902), na forma do item 15 

do Anexo VIII da IN TRE-RO n. 9/2022, com fundamento no inciso I do 

art. 72 da Lei. nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); pela 

autorização da despesa de forma direta por dispensa de licitação, com fulcro 

no inciso VIII do art. 72 da Lei. nº 14.133/2021; pela regularidade da 

informação conclusiva do valor estimado (1055607); contratação direta da 

empresa G Rocha Ltda - CNPJ: 13.570.740/0001-05, vencedora da cotação 

de preços, pelo valor total de R$ 4.893,00; e publicação do ato de dispensa 

no DJE, em respeito ao princípio da publicidade e em consonância com 

o parágrafo único do art. 72 da Lei. nº 14.133/2021, do Acórdão TCU n. 

1336/06 - Plenário, bem como do ato autorizativo da contratação direta em 

sítio eletrônico oficial do TRE-RO a fim de propiciar a divulgação e 

disposição ao público em geral, na forma do parágrafo único do art. 72 da 

Lei. nº 14.133/2021, além da regular publicação/replicação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (Manifestação n. 389/2023-

GABSAOFC - 1057625). 

Vieram os autos para apreciação, nesta Diretoria-Geral. 

Inicialmente, registra-se que a presente contratação foi 

elaborada pelas regras do regime jurídico da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 

2021, aplicável a este Tribunal pela regulamentação que consta da Instrução 

Normativa TRE-RO n. 9, de 11/10/2022, publicada no DJE TRE-RO n. 250, 

de 05/09/2022 e de observância obrigatória neste Órgão para os processos 

instaurados a partir de 07/11/2022 (0934832). 

Conforme relatado, a SJGI pleiteou, a aquisição de 

amplificador de som, para suprir necessidade do Plenário do TRE-RO 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1336%2520ANOACORDAO%253A2006/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=a3e114f0-4c07-11e9-839d-6b45edd17cae
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1336%2520ANOACORDAO%253A2006/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=a3e114f0-4c07-11e9-839d-6b45edd17cae
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091579&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=428dd9d34aaaeb12e905c7af7b4f9829aa14eeb8c53fc68f0a1c4ffe0472b542
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=966601&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d568228b0b4f855397c6b4eef0e83e3a0697b0b0d73d888ba80f3a5eca6b4cb5
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(1055590), sob a justificativa de que durante a manutenção preventiva dos 

equipamentos de sonorização, a empresa contratada relatou que o 

amplificador atualmente em uso está apresentando falhas, que poderão vir a 

causar a inviabilização da gravação das sessões plenárias. 

AssimVerifica-se que o caso em análise não busca a 

realização de um certame licitatório de maior complexidade. Trata-se 

de contratação direta, por dispensa de licitação, em razão do valor. Para 

hipóteses tais como esta, a Lei n. 14.133/2021, nos termos do inciso II do 

artigo 75, assim estabelece: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras;  

... 

  

Ademais, denota-se que a unidade demandante utilizou-se 

da via da cotação direta aos fornecedores 

potenciais, procedimento idôneo para o cumprimento dos requisitos legais 

de caráter genérico, aplicáveis às contratações diretas, quais 

sejam: a) a razão da escolha do fornecedor; e b) a justificativa do 

preço (art. 72, incisos VI e VII, da Lei n. 14.133/2021). Isso porque a 

possibilidade de a Administração contratar diretamente não a isenta de 

comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas 

ou inexequíveis. A esse respeito, a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União - TCU é firme ao indicar que a realização de pesquisa de preços, 

previamente à fase externa da licitação, é uma exigência legal para todos os 

processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. 

Além disso, os documentos juntados ao processo atestam a 

regularidade das 3 (três) cotantes (1055607), sagrando-se vencedora a 

empresa G Rocha Ltda - CNPJ: 13.570.740/0001-05, pelo valor total 

de R$ 4.893,00 (quatro mil oitocentos e noventa e três reais). As certidões 

de regularidade foram juntadas nos eventos 1027960 e 1057142. Por tal 

motivo, demonstrado o cumprimento dos dois requisitos legais 

(justificativa do preço e a razão da escolha do fornecedor) a 

referida contratação enquadra-se dispensa de licitação em razão do valor, 

prevista no art. 75, II, da Lei n. 10.133/2021, atualmente no patamar de R$ 

57.208,30 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta centavos), na 

forma do Decreto Federal n. 11.317/2022. 

Em razão disso, é possível concluir pela adequação legal do 

procedimento de estimativa da despesa ao regime da Lei n. 14.133/2021 e 

às regras da IN TRE-RO n. 9/2022. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089510&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9912615cc87919c8d677bcbaa2f5a47d4b31b6ab208898af4a858e7878f608c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1061401&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1ce08dae11e7b3aad6787250b681eaaf6c67b8dddb0c87810ba5fefa7bdbfbf9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1091085&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6c1c4ad5bbb770b948aa5650431d44ae29c99556db2babb8716aff503dfb1f4


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

No caso em análise, verifica-se que a unidade demandante 

cuidou de inserir no TR todos os elementos tidos como essenciais, haja vista 

que alguns deles são dispensáveis, exigidos apenas para determinados 

objetos ou em função da sua complexidade. 

Não obstante, estão presentes os documentos obrigatórios da 

fase de planejamento das contratações diretas: a) Documento de 

Formalização da Demanda/Solicitação da Contratação (1055590); b) Estudo 

Técnico Preliminar (1031692); c) Informação Conclusiva do Valor 

Estimado da contratação direta (1055607); e d) Termo de 

Referência (1055902). A AJSAOFC concluiu pela adequação legal de todos 

esses documentos ao regime da Lei n. 14.133/2021 e às regras da IN TRE-

RO n. 9/2022. 

Por fim, devido tratar-se de dispensa em razão do valor, a 

SJGI informa que o contrato será substituído pela nota de empenho na 

forma do artigo 95, inciso II, da Lei n. 14.333/21. As regras da Cotação de 

Preços constam no Termo de Referência. 

Pelo exposto, com base nas atribuições conferidas pela 

Portaria TRE-RO n. 66/2018: 

1 - Aprovo o Termo de Referência n. 5/2023-
GABSJGI (1055902), uma vez que possui os elementos 

mínimos essenciais definidos no inciso XXIII e alíneas do 

artigo 6º; § 1º do art. 40 e no art. 150 da Lei n. 

14.133/2021 c/c com o §1º do art. 10 e §1º do art. 15 da IN 

TRE-RO n. 9/2022, bem como todos os elementos 

constitutivos da etapa de planejamento nos termos do item 

15 do anexo VIII da IN n. 9/2022; 

2 - Aprovo o valor estimado constante da informação 
conclusiva do evento 1055607, em cumprimento ao item 

40 do Anexo II da Resolução CNJ n. 215/2015 (atualizado 

pela Portaria CNJ n. 57/2023) e ao Acórdão TCU n. 

2622/2015-Plenário; 

3 - Autorizo a despesa, de forma direta, por dispensa de 
licitação, em razão do valor, com fundamento no art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021; 

4 - Adjudico o objeto à empresa G Rocha Ltda - CNPJ 
n. 13.570.740/0001-05, e autorizo a emissão da Nota de 

Emepnho no valor total de R$ 4.893,00 (quatro mil 

oitocentos e noventa e três reais), em seu favor;  e 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089510&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9912615cc87919c8d677bcbaa2f5a47d4b31b6ab208898af4a858e7878f608c4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1065180&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0714295773513c780920d9e3840c916b3e1284b1046bdb0f882eaa3bd0ce4c43
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089826&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f84c569329b57b94ca367b8ac1dc8f68bc3c49355a4fd9073570ffd5f3afa6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1089527&id_procedimento_atual=1057421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c582921d40b9f6a217f31efcde99a3b799c4e771dfc7ec31c7a32ed7ba1c3d4


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

5 - Determino a divulgação do extrato da nota de empenho, 

juntamente com o ato autorizativo e demais documentos 

necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP),  e no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, nos 

termos do item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 

9/2022. 

À SAOFC para a continuidade. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 18/09/2023, às 17:12, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1061554 e o código CRC 194DBECF. 
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